
LEI N.º 2.176                                               DE 16 DE OUTUBRO DE 2003 

 

 

 

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE ABONO ESPONTÂNEO E 

TEMPORÁRIO AOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS DO MAGISTÉRIO DO ENSINO INFANTIL E 

PRÉ-ESCOLAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 

   A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO 

TOCANTINS, APROVA, e Eu, Prefeita Municipal, no uso de minhas atribuições 

legais, conferidas pelo Art. 69, III, XXII c/c o Artigo 173, § 1º, ambos da Lei Orgânica 

do Município, SANCIONO a seguinte Lei, 

 

   Art. 1º - Fica concedido aos servidores Públicos Municipais, 

profissionais do magistério em efetivo exercício de suas atividades no ensino infantil e 

pré-escolar, abono pecuniário espontâneo e temporário de 50% (cinqüenta por cento) 

sobre o vencimento básico, nos meses de setembro, outubro, novembro e dezembro de 

2003. 

 

   Parágrafo Único – O abono de que trata o caput deste artigo, 

incidirá sobre a base salarial dos profissionais em magistério em efetivo exercício de 

suas atividades no ensino infantil e pré-escolar. 

 

   Art. 2º - As despesas de que trata o Artigo 1º, serão custeadas com 

recursos do tesouro municipal decorrentes da seguinte dotação orçamentária: Unidades 

Orçamentárias 050400 – Creches e 050500 – Pré-escola. Classificação 3.1.90.11.00 – 

Vencimentos e Vantagens Fixas e 3.90.13.00 – Obrigações Patronais. 

 

   Art. 3º - A concessão do abono não interfere nos limites de pessoal 

estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, devendo ser adotados os mecanismos 

necessários ao seu cumprimento. 

 

   Art. 4º - Advindo o prazo estabelecido pelo Artigo 1º extingue-se 

automaticamente o abono espontâneo e temporário, não integrando à remuneração dos 

servidores beneficiários.  

 

   Art. 5º - O abano não tem natureza salarial e obedece aos objetivos 

primordiais de valorização do profissional do magistério municipal, com princípios 

valorativos estabelecidos na Constituição Federal, LDB e na Lei Orgânica do 

Município. 

    



   Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 

   GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, 

ESTADO DO TOCANTINS, aos 16 (dezesseis) dias do mês de Outubro do ano 2003. 

 

 

 

VALDEREZ CASTELO BRANCO MARTINS 

Prefeita Municipal 


